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Política 

Constituinte esquece menor abandonado 
....Brasil é um imenso reforma-
tório, com 36 milhões de crian­
ças carentes, 7 milhões nas 

•̂ raasy 12 milhões em situação de 
7ãbah'dono, 4 milhões 500 mil 

("meninas prostituídas e 7 mi-
Jhões de menores deficientes 
sem assistência. Este quadro, 

,.pintado com cores reais, será 
apresentado na próxima quar-

\ ta-feira aos constituintes, quan-
ido •o sociólogo Deodato Rive­
ra, 52, subir à tribuna diante da 
Comissão de Sistematização 
para defender a emenda popu­
lar pelos direitos da criança e 

*clb" adolescente. 
"^Sem meias-palavras, Rivera 
vai dizer aos congressistas que 
0'projeto Bernardo Cabral "re­

plete, a prioridade zero que os 
.partidos políticos conferem à 
•.questão da criança e do adoles- • 
„çje.nte", pois de nada valeram 
os esforços de seu grupo — o 

*Aç2o Vida —, nem o de outros 
como o Movimento Nacional • 
Meninos e Meninas de Rua ou ' 

•a-Frente Nacional de Defesa ' 
ÍJíÕsjrpireitos da Criança. Estas \ 
entidades, que assinaram e j 

^enjepda junto com a CNBB, a \ 

• Federação das Sociedades Pes-
dtalozzi e o Serviço Nacional 
• Justiça e Não-Violência e parti- ' 
; aparam da Campanha Criança E 

o e-€enstituinte viram naufragar í 
' no relatório Cabral até propôs- • 
c-tas -antes aprovadas'na Comis- '• 
"são da Família. 
*=©- pequeno ator Jonas Tor- v 

res (o Bacana, de Armação ; 
Ilimitada) gravou um conmer- t 
clãfpedindo aos constituintes! 
que se lembrassem das crian­
ças, aos fazer as leis. Não 
adiantou: a sugestão de criação 
de um conselho e de um novo \ 
código de menores foi engave- ' 
tada e o único ganho da campa­
nha, que foi ao ar em todos os „ 
estados, parece ter sido a obri- ^ 
gatoriedade de creches de um a 
seis anos para os filhos de tra- . 
balhadores. O texto de Cabral > 
também pretende proibir qual- ;. 
quer trabalho aos menores de ', 
14 anos (na Constituição brasi- • 
leira a idade era 12). Porém, 
este é um item discutível e 
'desvinculado da realidade de 

ium país pobre, onde milhares { 
de crianças trabalham desde ] 
cedo. 

Frustração—"É dever j 
do Estado e da sociedade pro­
teger o menor, assegurando- ^ 
lhe os direitos à vida, saúde, . 
alimentação, educação, lazer, 
profissionalização e convivên- J 
cia familiar e comunitária, as- ' 
sistência social e à assistência 
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especial, "caso esteja em situa-" 
Ção irregular, garantindo ao 

[ .menor infrator ampla defesa", 
| ,reza o artigo 299 do substituti­

vo'de Bernardo Cabral. 
(1., .Pára os que defendem'' a 
criança e o adolescente, entre­
tanto, ele mostra vários defei-
tos.começando por ser-genéri­
co demais. Como garantir os 
direitos da criança? A lei não 
explicita, recaindo no mesmo 
erro das anteriores. Depois, al­
guns grupos, como o Ação Vi­
da, reagem ao emprego da pa­
lavra menos cortada de seu 

.dicionário por ser compreendi-
da_cpmo "uma forma de segre-
,gaçáo". 

"• A advogada Graça Conde, 
representante do Ação Vida no 
cRio; observa que "os filhos de 
^ famílias ricas são crianças, mas 
^ s de famílias pobres são me-
™nores e, se cometem alguma 
inflação, recebem nomes pio-
jjes ainda: p/veíesou trombadi-
'^nhai'. Deodato Rivera recor­
d a 1 manchete publicada certa 
^vez por um jornal: "Menor 
assalta criança na porta da es-
•rola". E, além de criticar o 
iapftulo da Constituição que 
trata "Da Família, do Menor e 
(do Idoso", os dois pedem a 
transformação do atual Código 
ctè~~Menores num Código Na­
cional da Criança e do Adoles­
cente. 

"Querem mudar a palavra 
11* sob a alegação de que é estig-
« matizante. Mas vão acabar es-' 

tigmatizando os termos criançi 
•adolescente', prevê o juiz do 
Tribunal de Alçada Alyrio Ca-
vallieri, ex-juiz de menores do 

" Rio de Janeiro. "O que é ne-
* ces'sário é dar condições dignas 
ld6"\\dâ às pessoas de menor 
idade", prega, explicando que 
se recusou a assinar a emenda 

-popular levada à Constituinte 
por discordar de várias propo­
sições. 

"Quem a elaborou não pare-
i ce conhecer o Código de Me-
' nofes, uma lei de 1979 que, do 
- ponto de vista jurídico, é consi-
j derado revolucionário e até 
' subversivo. Em seu artigo 4, 
; por exemplo, ele obriga o juiz a 
' estudar o contexdto sócio-
' econômico-cultural da criança, 
Í estudando caso por caso. E no 

• artigo 5, diz que a proteção dos 
h\ interesses do menor deve so­

brepujar qualquer outro bem 
ou interesse. Ora, o que é pre­
ciso é aplicar a lei e não modifi­
cá-la", conclui Cavallieri, que é 
professor de Direito do Menor. 
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